
Ó R G Ã O D E  D I V U L G A Ç Ã O  D A S  A T I V I D A D E S  D O  S E N A D O  F E D E R A L             A N O  V  �  Nº  997 �  B R A S Í L I A, SEGUNDA- FEIRA, 6 D E DEZEMBRO D E  1999

JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

Pauta do Senado nesta semana inclui também projeto que transfere para 2001 a exigência de
que os clubes de futebol sejam transformados em empresas, nos termos da Lei Pelé

Eleitores que deixaram de votar nas eleições de 3 de ou-
tubro e 15 de novembro de 1996 e nos pleitos de 4 e 25
de outubro de 1998 poderão ter suas multas anistiadas,

caso seja aprovado projeto que o Senado aprecia amanhã. A
proposta original, de autoria do senador Gerson Camata, foi
alterada pela Câmara para permitir que a anistia beneficie
também os candidatos eleitos que foram multados por infra-

MAGUITO QUER
AÇÃO PERMANENTE

CONTRA A MISÉRIA
O senador Maguito Vilela pediu apoio

a sua proposta de transformar em
permanente a Comissão Mista para

a Erradicação da Pobreza.

PÁGINA 5

ções cometidas nas eleições de 1996 e 1998. Os senadores vota-
rão, ainda, projeto que transfere para 2001 a exigência para
que os clubes sejam transformados em empresas, nos termos
da Lei Pelé. Na quarta-feira, o plenário examina projeto que
permite a prestadores de serviços com renda bruta anual infe-
rior a R$ 120 mil a possibilidade de optar pelo Simples, o
sistema de tributação das micro e pequenas empresas.

O Senado deverá apreciar
amanhã as mudanças

introduzidas pela Câmara
dos Deputados em projeto do

senador Gerson Camata

BALANÇO

Senado
apreciou 15

matérias
na semana
Entre as propostas mais
importantes votadas na
semana passada está a

emenda constitucional que
limita o prazo de vigência e

proíbe a reedição de
medidas provisórias.

PÁGINA 3

PÁGINA 3

Plenário vota anistia a eleitor
e ampliação do Simples

CAE EXAMINA INCENTIVO
AO ESPORTE AMADOR

Proposta que destina 2% da
arrecadação bruta das loterais
federais ao Comitê Olímpico
Brasileiro é uma das matérias
na pauta da Comissão de
Assuntos Econômicos, que se
reúne amanhã. Além disso, a
CAE deve votar sete pedidos
de empréstimos para
aplicação em infra-estrutura
urbana e modernização
administrativa.

PÁGINA 3

Plenário vota anistia a eleitor
e ampliação do Simples
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PLENÁRIO

14h30 � Sessão não deliberativa

PREVISÃO

PLENÁRIO

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: *PLC nº 55/99, altera dispositivo da Lei nº 9.615/98, que institui
normas gerais sobre desporto; emendas da Câmara ao *PLS nº 81/99, que
dispõe sobre anistia de multas aplicadas pela Justiça Eleitoral; *PDL nº 110/
95, que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Eldorado de
Mineiros Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média
na cidade de Mineiros (GO); *PDL nº 121/95, que aprova o ato que renova
a concessão outorgada à empresa A Gazeta do Espírito Santo � Rádio e TV
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade
de Serra (ES); e *PR nº 47/98, que autoriza o estado de Rondônia a contratar
operação de refinanciamento de dívidas do estado, consubstanciada no contrato
de confissão, assunção, consolidação e refinanciamento de dívidas, celebrado
com a União em 12.2.98, com base no protocolo de acordo firmado entre
a União e o governo do estado de Rondônia, no âmbito do Programa de Apoio
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de R$ 146,9
milhões.

Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: primeiro dia de discussão, em segundo turno, da *PEC nº 6/99, que
assegura aos remanescentes dos quilombos o direito de propriedade sobre as
terras que ocupam e garante a preservação de suas comunidades; *PLS nº
405/99, altera o inciso XIII do art. 9º da Lei nº 9.317/96, para permitir que
os profissionais nele arrolados possam optar pelo Simples; *Mensagem nº
219/99, solicitando a retirada do PLC nº 8/99, que dispõe sobre o Sistema
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial�Sinmetro;
*Requerimento nº 706/99, da senadora Marluce Pinto, solicitando a retirada,
em caráter definitivo, do PLS 95/99, de sua autoria; *Requerimento nº 707/
99, do senador Romero Jucá, solicitando a retirada, em caráter definitivo, do
PLS nº 406/99, de sua autoria; *Requerimento nº 719/99, do senador
Jonas Pinheiro, solicitando a tramitação conjunta do PLS nº 605/99, com os
PLSs 171 e 428, de 1999, que já se encontram apensados, por regularem
a mesma matéria; *Requerimento nº 720/99, do senador Luiz Estevão,
solicitando a tramitação conjunta do PLS nº 614/99, com os PLSs 292 e
386, de 1999, que já se encontram apensados, por regularem a mesma
matéria; e *Requerimento  nº 735/99, do senador Paulo Souto, solicitando
que sobre o PLC nº 31/97, além da comissão constante do despacho inicial
de distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos.

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Segundo dia de discussão, em segundo turno, da *PEC nº 6/99, que
assegura aos remanescentes dos quilombos o direito de propriedade sobre as
terras que ocupam e garante a preservação de suas comunidades; e *PDL nº
231/99, que aprova o ato que outorga concessão à Rádio e Televisão Diário
de Mogi Ltda. para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na
cidade de Mogi (SP).
Hora do Expediente: Homenagem aos 50 anos de fundação da Legião da Boa
Vontade, no dia 1º de janeiro de 2000.

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Terça-feira
10h � Comissão de Assuntos Econômicos

Pauta: *Mensagem nº 217/99, que propõe ao Senado seja autorizada a
contratação de operação de crédito externo, com a garantia do Brasil, no valor
de US$ 150 milhões, entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES) e Kreditanstalf für Wiederaufbau (KFW), destinada a
composição de linha de crédito e ao refinanciamento do BNDES; *Ofício �S�
nº 61/99, que encaminha ao Senado parecer contendo manifestação do
Banco Central do Brasil acerca do pedido da prefeitura municipal de Campo
Largo (PR) para contratar operação de crédito com o Banco do Estado do
Paraná S/A (Banestado), no âmbito do Fundo Estadual de Desenvolvimento
Urbano, no valor de R$ 5 milhões, destinada aos investimentos financiáveis
pelo Programa Paraná Urbano (FDU) e vilas rurais; *Ofício �S� nº 54/99, que
encaminha ao Senado Parecer Dedip-99/029, de 13.10.99, contendo
manifestação do Banco Central do Brasil acerca do pedido da prefeitura
municipal de João Dourado (BA) para contratar operação de crédito junto ao
Programa de Administração Municipal e Desenvolvimento de Infra-Estrutura
Urbana (Produr) administrado pelo Banco de Desenvolvimento do Estado da
Bahia S/A (Desenbanco), no valor de R$ 663 mil, destinada a investimentos
na área de desenvolvimento urbano; *Ofício �S� nº 53/99, que encaminha
ao Senado Parecer Dedip-99/019, de 13.10.99, contendo manifestação
do Banco Central do Brasil acerca do pedido da prefeitura municipal de Dias
D�Ávila (BA) para contratar operação de crédito junto ao Programa de
Administração Municipal e Desenvolvimento de Infra-Estrutura Urbana
(Produr), administrado pelo Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia
S/A (Desenbanco) no valor de R$ 2,9 milhões, destinada a investimento na
área de desenvolvimento urbano; *PLC nº 56/99, que dispõe sobre a
transferência de atribuições da IRB-Brasil Resseguros S. A, para a
Superintendência de Seguros Privados (Susep); *Ofício �S� nº 60/99, que
encaminha ao Senado parecer Dedip/Diare-99/033, de 29.10.99, contendo
manifestação do Banco Central do Brasil acerca do pedido do governo do
estado da Bahia, para prestação de garantia e contragarantias, às operações
de crédito contratadas no âmbito do Programa de Recuperação da Lavoura
Cacaueira Baiana, regulamentado pelo Conselho Monetário Nacional, no
valor de R$ 15 milhões, sendo R$ 14 milhões referente a renovação da
operação autorizada pela Resolução  nº 105/97 do Senado e R$ 600 mil
relativo ao resíduo da margem não utilizada da primeira etapa do programa;
*Ofício nº 57/99, que encaminha ao Senado manifestação do Banco Central
do Brasil acerca da solicitação da prefeitura municipal de Belo Horizonte (MG)
para que possa contratar operação de crédito junto ao Programa de
Saneamento Ambiental, Organização e Modernização dos Municípios
(Fundo Somma) administrado pelo Banco de Desenvolvimento de Minas
Gerais S/A (BDMG), no valor de R$ 1,6 milhão, destinado a projetos de
modernização administrativa; *Ofício nº 58/99, que encaminha ao Senado
manifestação do Banco Central do Brasil acerca da solicitação da prefeitura
municipal de Belo Horizonte (MG) para que possa contratar operação de
crédito junto ao Programa de Saneamento Ambiental, Organização dos
Municípios (Fundo Somma) administrado pelo Banco de Desenvolvimento
de Minas Gerais S/A (BDMG), no valor de R$ 17,84 milhões, destinado
a obras de infra-estrutura urbana; e *PLS nº 491/99, altera a redação do
artigo 9º da Lei nº 9615/98, que institui normas gerais sobre desportos.
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 19

11h30 - Comissão de Educação
Pauta: *PLS nº 382/99, que estabelece a gratuidade de livros didáticos para
alunos da rede pública; *PLS nº 529/99, institui o Dia do Advogado, a ser
celebrado em 11 de agosto; *PLS nº 340/99, dispõe sobre a instituição do
Dia Nacional do Imigrante Italiano; *PLS nº 360/99, denomina Governador
Edmundo Pinto trecho da Rodovia BR-364; *PLS nº 22/99, que denomina
Rodovia Governador Hélio Campos trecho da BR-174; *Requerimento do
senador José Fogaça, solicitando a prorrogação dos trabalhos da subcomissão
do cinema brasileiro; *PLS nº 594/99, que estabelece normas para registro
de diploma e inscrição nos conselhos profissionais dos graduados em medicina,
enfermagem, farmácia, bioquímica, odontologia e fisioterapia; *PDLs que
aprovam o ato que renova e outorga a concessão e a permissão para explorar
serviço de radiodifusão sonora; e *PDL nº 221/99, que aprova o ato que
renova a concessão deferida à RBN-Rede Brasil Norte de Televisão Ltda.,
para executar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Manaus

(AM). Ala Senador Alexandre Costa � Sala 15

Após Ordem do Dia � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: *Mensagem nº 233/99, que submete à apreciação do Senado o nome
de Flávio Flores da Cunha Bierrenbach, para exercer o cargo de ministro do
Superior Tribunal Militar. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 3

18h � Reunião Conjunta das Comissões de Serviços de Infra-Estrutura, Assuntos
Sociais e Econômicos
Audiência Pública com a finalidade de prestar esclarecimentos a respeito da
utilização do potencial do Rio São Francisco e especialmente o projeto de
transposição de suas águas.
Convidados:  Airson Bezerra Lócio, presidente da Companhia de Desenvolvimento
do Vale do Rio São Francisco (Codevasf); Raimundo Santos Garrido, secretário
de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente; José Thedomiro de Araújo,
presidente do Comitê Executivo de Estudos Integrados da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco (Ceeivasf); e Sérgio Barbosa de Almeida, ex-chefe da direção
de Recursos Hídricos da Eletrobrás.  Ala Senador Alexandre Costa � Sala 13
19h30 � Subcomissão de Rádio e TV
Audiência pública sobre violência na mídia
Convidados: Marta Suplicy, presidente do Grupo TVER; deputada Maria Elvira,
presidente da Comissão de Educação da Câmara; José Gregori, secretário nacional
de Direitos Humanos do Ministério da Justiça; Jorge Werthein, representante da
Unesco no Brasil; e Tatiana Merlo Flores, pesquisadora da Universidade Católica
de Buenos Aires. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 15

Quarta-feira
9h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: Apreciação de diversas matérias, destacando-se: texto final do *PLS nº
258/99, que institui a obrigatoriedade de prestação de atendimento cirúrgico-
plástico a portadores de defeitos físicos causadores de sofrimento moral
relevante; texto final do *PLS nº 324/99, acrescenta dispositivos à Lei nº
8.080/90, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes, a fim de obrigar o Sistema Único de Saúde (SUS) a utilizar,
exclusivamente, os medicamentos constantes da Relação Nacional de
Medicamentos Essenciais (Rename); *PR nº 1/99 � CN, regulamenta os
artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 9.506/97, que dispõe sobre o valor da pensão
do dependente do segurado, do extinto IPC, a ser concebida ou mantida pela
União Federal; *PLC nº 50/99, tramitando em conjunto com os *PLSs nºs
154 e 208, de 1999, altera e acrescenta artigos à Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/43/43, que dispõe
sobre as comissões de Conciliação Prévia e permitindo a Execução de Título
Executivo Extrajudicial na  Justiça do Trabalho, que dispõe sobre a Criação de
Câmaras Intersindicais de Conciliação (CICS), institui a Comissão Partidária
de Conciliação, com a atribuição de harmonizar os interesses envolvidos
nos dissídios individuais do trabalho; *PLS nº 323/99, altera a legislação
do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o  lucro para líquido
para permitir a dedução, como despesa, no valor integral de bolsas de
estudo;  *PLS nº 66/99 � decisão terminativa, que institui a linha
oficial de pobreza e estabelece que o governo federal deverá definir
metas ao longo do tempo de progressiva erradicação da pobreza,
diminuição de desigualdades socioeconômicas; e *PLS nº 347/99 �
decisão terminativa, que exclui do salário-de-contribuição para a
Previdência Social os valores recebidos a título de salário-maternidade
e salário-educação. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 9

10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: *Ofícios expedidos pelo Supremo Tribunal Federal solicitando ao Senado
licença para  processar diversos senadores. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 3

10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Audiência Pública com os governadores da Região Norte com a
finalidade de discutir o  ajuste fiscal e a formação de uma frente para
implementação de políticas especiais de desenvolvimento regional.
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 19

 A Comissão de Educação do Sena-
do aprecia amanhã, em reunião mar-
cada para as 11h30, projeto do sena-
dor Geraldo Cândido (PT-RJ) que esta-
belece a gratuidade de livros didáticos
para alunos da rede pública. A propos-
ta tem como relator o senador José
Jorge (PFL-PE), que apresentou substi-
tutivo estendendo ao ensino médio até
a 3ª série, além dos livros didáticos gra-
tuitos, programas suplementares como
alimentação, transporte e assistência
à saúde. Essa proposição do senador
pernambucano modifica a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação, que faculta
somente ao ensino fundamental tais
benefícios. O projeto tramita em cará-
ter terminativo.

Projeto do senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR), que estabelece nor-
mas para registro de diploma e inscri-
ção nos conselhos profissionais dos gra-
duados em medicina, enfermagem, far-
mácia, bioquímica, odontologia e fisio-
terapia, também será apreciado. O rela-
tor, senador Geraldo Althoff (PFL-SC),
pede o encaminhamento da matéria à
Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, que deverá opinar sobre a sua
constitucionalidade e juridicidade.

A pauta prevê também apreciação,
em caráter terminativo, de projeto que
dispõe sobre a criação do Dia Nacional
do Imigrante Italiano.

A violência presente nos meios de
comunicação é tema de audiência pú-
blica que a subcomissão de rádio e TV
realiza amanhã, às 19h30. O evento
contará com a participação do secre-
tário nacional de Direitos Humanos do
Ministério da Justiça, José Gregori, e da
presidente do Grupo TVer, a ex-depu-
tada federal Marta Suplicy.

Presidida pelo senador Pedro Simon
(PMDB-RS), a subcomissão também vai
ouvir, durante a audiência, a deputada
Maria Elvira (PMDB-MG), presidente da
Comissão de Educação, o representan-
te da Unesco no Brasil, Jorge Werthein,
e a pesquisadora argentina Tatiana
Merlo Flores.

CE examina
projeto sobre

livros gratuitos
na rede pública

Violência na
mídia é tema

de debate
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Eleitores que deixaram de votar nas
eleições de 3 de outubro e 15 de no-
vembro de 1996 e nas eleições de 4 e 25
de outubro de 1998 poderão ter suas
multas anistiadas, caso seja aprovado
projeto que o Senado vota amanhã. A
matéria original, de autoria do sena-
dor Gerson Camata (PMDB-ES), foi
alterada pela Câmara para permitir
que a anistia beneficie também os
candidatos eleitos que foram multa-
dos por infrações cometidas nas elei-
ções de 1996 e 1998.

Além dessa matéria, os senadores vo-
tam, em regime de urgência, projeto
que amplia o prazo para que os clubes
sejam transformados em empresas, nos
termos do que determina a Lei Pelé. De
acordo com o projeto, os clubes só pre-
cisarão se adequar à Lei em 2001, mes-
mo ano em que os atletas passam a ser
os donos de seus passes. O parecer da
senadora Emilia Fernandes (PDT-RS)
foi aprovado na Comissão de Educa-
ção. Para ela, um prazo maior contri-
buirá, inclusive, para que seja
aprofundada a discussão sobre o as-
sunto. O Senado também aprecia ama-
nhã autorização para contratação de
empréstimo, pelo governo de Rondôni-
a, no valor de R$ 146,9 milhões, no

Além de sete pedidos de emprésti-
mos para aplicação em infra-estrutu-
ra urbana e modernização adminis-
trativa, a Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) vota amanhã projeto
do senador Pedro Piva (PSDB-SP) que
incentiva o esporte amador. A pro-
posta, já aprovada na Comissão de
Educação, destina ao Comitê Olímpi-
co Brasileiro 2% da arrecadação bru-
ta dos prêmios de todas as loterias
federais existentes no país. Atualmen-
te, só é repassada ao COB a renda
líquida de um dos testes da Loteria
Esportiva.

Sem recorrer à criação de incenti-
vos fiscais ou a novos tipos de loterias,
o projeto, que altera a Lei Pelé, abrirá,
segundo Pedro Piva, caminho para um
efetivo fortalecimento do esporte na-
cional. O senador observa que com os

Em conjunto com as comissões de
Assuntos Sociais (CAS) e de Assuntos
Econômicos (CAE), a Comissão de Ser-
viços de Infra-Estrutura (CI), presidi-
da pela senadora Emilia Fernandes
(PDT-RS), realiza audiência pública
amanhã, a partir das 18h, para deba-
ter a utilização do potencial do rio

Plenário aprecia anistia para
eleitores que não votaram

Medida beneficia quem não foi às urnas em 1996 e 1998.
Modificação da Câmara estendeu perdão aos candidatos multados

âmbito do Programa de Apoio à
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos
Estados.

Na quarta-feira, o plenário aprecia
projeto que permite a prestadores de
serviços com renda bruta anual inferi-
or a R$ 120 mil a possibilidade de op-
tar pelo Simples � o Sistema Integrado
de Pagamento de Impostos e Contri-
buições das Microempresas e das Em-
presas de Pequeno Porte. De autoria
do senador Luiz Estevão (PMDB-DF), o
projeto foi aprovado pela Comissão de

Assuntos Econômicos em caráter
terminativo, mas em razão de recurso
será agora deliberado em plenário.

A proposta visa atender empresas de
pequeno porte, assim definidas as que
prestam serviços profissionais de cor-
retor, representante comercial, despa-
chante, médico, dentista, enfermeiro,
veterinário, engenheiro, arquiteto, físi-
co, químico, economista, contador, au-
ditor, consultor, estatístico, administra-
dor, programador, analista de sistemas,
advogado, psicólogo, professor, jorna-
lista, publicitário e fisicultor.

Quinta-feira, em sessão marcada
para as 10h, o Senado destina a Hora
do Expediente a homenagear os 50 anos
de fundação da Legião da Boa Vonta-
de, que transcorrerá no dia 1º de janei-
ro do ano 2000. A iniciativa é do sena-
dor Artur da Távola (sem partido-RJ).

No decorrer da semana, os senado-
res realizam a discussão, em segundo
turno, de proposta de emenda consti-
tucional do senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) que assegura aos remanes-
centes dos quilombos o direito de pro-
priedade sobre as terras que ocupam.
Por 60 votos a um, a matéria foi apro-
vada em primeiro turno na terça-feira
da semana passada.

recursos destinados ao esporte será
possível colocar em prática, também,
programas que atraiam uma parcela
da sociedade que merece especial
atenção: as crianças. �Em especial,

São Francisco e o projeto de transpo-
sição de suas águas.

Para a audiência, foram convida-
dos o presidente da Companhia de
Desenvolvimento do Vale do São Fran-
cisco (Codevasf), Airson Bezerra Ló-
cio, o secretário de Recursos Hídricos
do Ministério do Meio Ambiente

Infra-Estrutura analisa solução para a seca
(MMA), Raimundo Santos Garrido, o
presidente do Comitê Executivo de
Estudos Integrados da Bacia Hidro-
gráfica do Rio São Francisco
(Ceeivasf), José Thedomiro de Araú-
jo, e o ex-chefe da Direção de Recur-
sos Hídricos da Eletrobrás, Sérgio Bar-
bosa de Almeida.

menores carentes que por falta de atra-
tivo se vêem envolvidos com as drogas
e com a delinqüência�, observou ele.

A CAE marcou para a quarta-feira
audiência pública destinada a discu-
tir com os governadores da região Nor-
te o ajuste fiscal e a formação de uma
frente para a execução de políticas
especiais de desenvolvimento regional.
Foram convidados os governadores
Jorge Viana (Acre), Siqueira Campos
(Tocantins), Neudo Campos (Rorai-
ma), José Bianco (Rondônia), Ama-
zonino Mendes (Amazonas), Almir
Gabriel (Pará) e João Alberto Capibe-
ribe (Amapá).

Com a mesma finalidade de ajudar
a sanar o problema fiscal dos estados,
já foram realizadas audiências públi-
cas com governadores das regiões Cen-
tro-Oeste, Nordeste e Sul.

CAE discute amanhã empréstimos
e incentivo ao esporte amador

Camata é autor da matéria
alterada pela Câmara para

beneficiar os candidatos multados

Projeto de Pedro Piva quer
destinar 2% das loterias federais
para o Comitê Olímpico Brasileiro

A proposta de emenda constitu-
cional (PEC) que limita o prazo de
vigência e proíbe a reedição das me-
didas provisórias é um dos quinze
itens da Ordem do Dia aprovados
pelo plenário do Senado na semana
passada (de 29 de novembro a 3 de
dezembro). A proposta vai agora ao
exame da Câmara.

Mais uma PEC votada na última
semana � a que garante aos rema-
nescentes de quilombos o direito de
propriedade sobre as terras que ocu-
pam, garantindo a preservação des-
sas comunidades � ainda passará pelo
segundo turno de votação no Senado.

Outros dois projetos foram reme-
tidos à Câmara: o que modifica a
transferência de recursos para o Dis-
trito Federal, e o que antecipa para
2002 a exigência de critérios de de-
sempenho para o acesso dos parti-
dos aos recursos do Fundo Partidá-
rio e ao horário gratuito de rádio e
televisão, a fim de impedir sua utili-
zação por partidos que não tenham
caráter nacional.

Sete projetos aprovados em plená-
rio foram enviados à promulgação.
Cinco tratam de renovação de con-
cessões de rádio e televisão, e dois de
acordos internacionais.

À sanção presidencial foram envia-
das três das matérias aprovadas nesta
semana: a proibição do funcionamen-
to de bombas automáticas nos postos
de abastecimento de combustíveis; a
instituição de procedimento sumarís-
simo no processo trabalhista; e a re-
dução das despesas de cartório para
imóveis construídos pelo sistema de
mutirão nos programas habitacionais
destinados a famílias de baixa renda.

Senado aprovou 15
matérias, entre elas
a emenda das MPs

Ainda voltará à Ordem do Dia, para
turno suplementar, projeto de resolu-
ção aprovado nesta semana, e que visa
simplificar a tramitação das autoriza-
ções de endividamento dos estados e
municípios.

A Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ ) aprovou, em cará-
ter terminativo, alterações visando
ampliar o alcance da lei sobre abuso
de autoridade.

O diretor da Universidade Aberta da
Terceira Idade, Renato Peixoto Veras,
falou para a Subcomissão do Idoso so-
bre o modelo de atendimento aos idosos
no Brasil.

Já a Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) ouviu depoimento do ex-funcio-
nário do Instituto Nacional do Desen-
volvimento do Desporto (Indesp), João
Elias Cardoso, sobre denúncias de ir-
regularidades naquele órgão.

Cinco projetos foram aprovados pela
CAS, em caráter terminativo, entre eles
propostas limitando a distribuição de re-
médios pelo SUS aos que constam da
Relação Nacional de Medicamentos (Re-
name) e dando gratuidade no transpor-
te coletivo urbano para crianças até
doze anos matriculadas na escola.

A Comissão de Educação votou pare-
ceres favoráveis à ampliação, para mar-
ço de 2001, do prazo de transformação
dos clubes de futebol em empresas.

Dois projetos beneficiando rodovias
em Roraima e Amapá foram aprova-
dos pela Comissão de Infra-Estrutura
(CI), e a Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE), aprovou parecer fa-
vorável a projeto estabelecendo apli-
cação na agroindústria de percentual
mínimo de 22% dos recursos do
BNDES.

A Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ) analisa em sua
reunião na próxima quarta-feira, às
10h, 14 ofícios do Supremo Tribunal
Federal (STF) solicitando licença pré-
via para apreciar denúncias contra
senadores em tramitação naquela
Corte. Os ofícios referem-se a denún-

cias contra os senadores Carlos Be-
zerra (PMDB-MT), Ernandes Amorim
(PPB-RO), Carlos Wilson (PPS-PE),
Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA),
Bernardo Cabral (PFL-AM), Ronaldo
Cunha Lima (PMDB-PB), Roberto Re-
quião (PMDB-PR) e Lauro Campos
(PT-DF).

CCJ avalia pedidos do STF
para processar senadores
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A globalização da economia vem
contribuindo muito mais para a con-
centração mundial da renda do que
para a solução dos problemas econô-
micos e sociais dos países em desen-
volvimento. O alerta foi feito pela se-
nadora Maria do Carmo (PFL-SE) a
propósito das discussões da Rodada
do Milênio, promovida pela Organi-
zação Mundial do Comércio, que se
encerrou sexta-feira em Seattle, nos
Estados Unidos.

Maria do Carmo observou que as van-
tagens do comércio sem fronteiras são
contestadas em relatório da Conferên-
cia das Nações Unidas para o Comércio
e o Desenvolvimento (Unctad), segundo
o qual pela primeira vez, em dez anos,
os países em desenvolvimento, com ex-
ceção da China e da Índia, tiveram cres-
cimento menor que os países ricos.

O senador Paulo Hartung (PPS-ES)
enfatizou, na sexta-feira, a necessi-
dade de o país estruturar eficientes
sistemas de produção, diversificação
de produtos, transporte e comercia-
lização de frutas com vistas à expor-
tação. Com a Índia e a China, o Bra-
sil constitui o grupo dos três mais des-
tacados produtores de frutas no mer-
cado internacional. Mas, na opinião
do senador, devido a deficiências que
exigem políticas públicas específicas,
o país participa em cerca de 0,5% do
total de recursos movimentados pelo
comércio internacional de frutas, hoje
em torno de US$ 20 bilhões apenas
no mercado de frutas frescas.

Entre os principais problemas a se-
rem superados, conforme Hartung, es-

Paulo Hartung pede apoio para a fruticultura
Falta de políticas públicas específicas de incremento ao setor, que movimenta a cada ano mais de US$ 20 bilhões,

tem levado o Brasil a perder espaço para os seus principais concorrentes internacionais, adverte senador
tão as deficiências no controle fitos-
sanitário; o baixo padrão de quali-
dade das frutas comparativamente
às que são ofertadas pelos concor-
rentes; a desarticulação entre os pró-
prios produtores e entre eles e as ins-
tituições responsáveis pela geração e
transferência de tecnologia; financi-
amentos para custeio, investimento
e comercialização inadequados fren-
te às características do setor; defici-
ência de formação de mão-de-obra
especializada; defasagem em maté-
ria de armazenagem, infra-estrutura
de comercialização e custos portuá-
rios e aeroportuários elevados; e fra-
gilidade da diplomacia comercial
junto aos principais mercados com-
pradores.

� A fruticultura brasileira, para se
tornar uma grande atividade expor-
tadora, com efetiva geração de em-
pregos e divisas à altura de suas po-
tencialidades, carece de coordenação
de mercado e de políticas públicas
bem focalizadas � afirmou Hartung.

P P S
Paulo Hartung registrou também a

realização, entre os dias 3 e 5, do
encontro nacional do PPS, promovi-
do no Auditório Petrônio Portella, sob
a presidência do senador Roberto

Freire (PE). O encontro foi organiza-
do em torno do tema �Diálogo Naci-
onal e Poder Local�. Hartung desta-

cou a presença do ex-governador
cearense Ciro Gomes na abertura do
encontro, na sexta-feira, quando ele
falou sobre as eleições municipais.

No evento, continuou o senador,
a realidade brasileira seria tratada
em plenárias temáticas com exposi-
tores convidados, que, sob a coorde-
nação de um moderador, debaterão,
entre outros assuntos, os problemas
que atualmente catalisam o traba-
lho dos parlamentares federais,
como as reformas previdenciária,
tributária e judiciária. O papel do
município nas relações de poder e
as suas funções na prestação de ser-
viços públicos de saúde, educação e
segurança também seriam objeto de
discussão partidária, disse.

Maria do Carmo afirma que a globalização trouxe
poucos benefícios para países em desenvolvimento

O relatório mostra, segundo a sena-
dora, que a globalização na América
Latina foi desastrosa por ter sido pro-

movida de maneira apressada, enquan-
to em países orientais � como a Malásia,
que adotou controles sobre o capital ex-
terno � o processo foi mais cauteloso.

� Até agora, salvo alguns efeitos
realmente benéficos da competição
internacional,  como por exemplo os
investimentos feitos em qualidade e
redução do chamado custo Brasil pe-
las empresas brasileiras, os resulta-
dos monetários gerais dessa política
de tendência mundial foram um tan-
to desastrosos para a economia de
nosso país, o que pode ser visto pe-
los resultados de nossa balança co-
mercial, que, de superavitária entre
1985 e 1994, ano em que teve supe-
rávit de US$ 10,4 bilhões, tornou-se
deficitária nos anos seguintes, che-
gando a US$ 8,3 bilhões em 1997 �
afirmou a senadora.

Ao comentar o encerramento da 3ª
Conferência da Organização Mundial
do Comércio (OMC), em Seattle (EUA),
onde foram discutidos mecanismos de
regulação do comércio mundial para
os próximos três anos, o senador Tião
Viana (PT-AC) disse que a reunião
traduziu o que ocorrerá nas relações
comerciais do próximo milênio entre
os países ricos e os emergentes.

� A OMC, aliada ao Banco Mundial
e ao FMI, tem sido um instrumento
de controle dos países emergentes. A
necessidade de expansão de mercado
dos países ricos impõe o
enfraquecimento das indústrias dos
países periféricos � afirmou,
lembrando que as negociações foram
marcadas por um certo pessimismo e
falta de consenso. Na opinião de Tião
Viana, o impasse se dá porque os
países ricos não abrem mão da
proteção de seus mercados e as
nações em desenvolvimento não
aceitam ceder mais uma vez sem a
contrapartida das grandes potências.

Em aparte, o senador Moreira
Mendes (PFL-RO) afirmou que os
países que comandam a OMC são
�especialistas em impor aos
subdesenvolvidos regras que eles
mesmos não aceitam�. E citou como
exemplo o fato de os países ricos
subsidiarem sua agricultura mas
tentarem proibir essa prática nos
países pobres. �Essa tutela é
inaceitável�, afirmou.

O senador Ernandes Amorim (PPB-
RO) pediu aos responsáveis pela políti-
ca externa brasileira que retaliem os
países desenvolvidos pelas medidas pro-
tecionistas impostas contra o Brasil.

Amorim discordou das declarações do
ministro das Relações Exteriores, Luiz
Felipe Lampreia, para quem o Brasil não
poderia boicotar a reunião da Organiza-
ção Mundial do Comércio (OMC). �Acre-
dito que o Brasil precisa impor suas pró-
prias posições e seus interesses, mesmo
que para isso tenha que se retirar da reu-
nião da OMC�, sustentou o parlamentar.

�Por que o Brasil tem que manter re-
servas florestais, se na Europa, Estados
Unidos e Canadá isso não é exigido?�,
indagou o senador, argumentando que,

Ao lembrar que a grande bandeira do
presidente Fernando Henrique Cardoso
para reeleger-se foi a conquista da esta-
bilidade econômica, o senador Carlos
Bezerra (PMDB-MT) pregou uma rever-
são das expectativas a respeito do cres-
cimento da inflação. Em sua opinião, é
necessário resgatar urgentemente a con-
fiança do povo nos rumos da economia,
até porque são, segundo ele, alarmantes
os sinais inflacionários.

� O fato é que a inflação já é uma
realidade para os brasileiros. Uma reali-
dade indesejada, que traz insegurança
para a classe política, desconfiança da
sociedade e angústia para os trabalha-
dores que vêm tendo de enfrentar au-
mentos de preços com salários congela-
dos � afirmou.

Bezerra recordou que foi o próprio
governo que autorizou reajustes de pre-
ços administrados, como os dos remédi-
os, tarifas públicas e combustíveis, ge-
rando com isso inflação, e disse que a
população está preocupada com esses
aumentos, entre outras razões porque
não tem mais como reduzir despesas.

O senador chamou a atenção para
o fato de os empregos estarem cada
vez mais escassos e os salários, �alta-
mente comprimidos�, acrescentando
que a possibilidade da volta da infla-
ção �instala o terror na mente dos
brasileiros�. Bezerra afirmou, ainda,
que são claras as indicações de insa-
tisfação da sociedade com o desem-
penho do segundo mandato do presi-
dente Fernando Henrique Cardoso.

Amorim defende retaliação
contra protecionismo dos ricos

ou o Brasil está na globalização, ou não
está. E se está, pensa ele, é para enfren-
tar as dificuldades, mas também desfru-
tar das vantagens. Ele discorda dos que
entendem que não há como retaliar,
lembrando que é reconhecida a impor-
tância da preservação dos recursos na-
turais na sustentabilidade do planeta.
�Ou somos respeitados e nossos interes-
ses atendidos, ou buscamos nossos pró-
prios caminhos�, afirmou.

Amorim considera inadmissível que
20% da população mundial, residente
nos países desenvolvidos, continue con-
sumindo 80% dos recursos naturais e
impedindo que o restante da popula-
ção do planeta tenha condições de vida
dignas. Como exemplo da injustiça co-

metida pelos países desenvolvidos, ele
observou que, enquanto no Canadá o
leite é subsidiado em 87 centavos de
dólar, no Brasil não chega 20 centavos o
preço pago pelo litro ao produtor.

Tião Viana
condena

 ação da OMC

Ernandes Amorim: �Ou somos
respeitados ou buscamos

 nossos próprios caminhos�

Maria do Carmo citou dados da
Unctad para contestar vantagens

atribuídas à globalização

Bezerra apela
por reversão

de expectativa
de inflação

Hartug também fez um
registro de encontro
realizado pelo PPS

Beze r ra
a l e r t a :

inflação já é
rea l idade
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Anunciando já ter colhido as assi-
naturas necessárias, o senador Maguito
Vilela (PMDB-GO) pediu na última sex-
ta-feira o apoio do plenário para que
sejam votadas ainda este ano as pro-
postas de emenda constitucional
(PECs) resultantes do trabalho da Co-
missão Mista para a Erradicação da
Pobreza. Elas têm como objetivo criar
um fundo de erradicação da miséria,
corrigir anualmente o poder aquisiti-
vo do salário mínimo e instituir um
programa nacional de renda mínima.

Maguito pediu ainda apoio para
aprovação de projeto de resolução
destinado a dar caráter permanente
à Comissão para a Erradicação da
Pobreza, a fim de fazê-la funcionar
pelos próximos dez anos. Ele consi-
dera esse instrumento importante
para que o Senado possa acompa-
nhar a aplicação do Fundo de
Erradicação da Pobreza e a ação do
Conselho Nacional de Solidariedade,
idealizado também pela comissão.

O senador explicou que o conselho
a ser nomeado para gerir esse fundo
deverá ter 12 integrantes � seis indi-
cados pelo governo e seis indicados

Três propostas de emenda consti-
tucional compõem o relatório final
da comissão mista especial que, des-
de agosto, analisa as causas da po-
breza no país. As emendas reúnem
as principais alternativas apresen-
tadas por parlamentares para a er-
radicação da miséria, incluindo a
criação do fundo constitucional de
combate à pobreza, baseado em pro-
posta do senador Antonio Carlos
Magalhães (PFL-BA); a instituição
do Orçamento Social, idealizado
pela senadora Marina Silva (PT-AC),
na lei orçamentária anual; e a ga-
rantia de renda mínima para todos
os cidadãos, proposta pelo senador
Eduardo Suplicy.

O senador Maguito Vilela presidiu
a comissão, que foi criada pelo Con-
gresso Nacional logo após a apresen-

Diante da revelação
da CPI dos Bancos de
que R$ 12,9 bilhões
destinados ao Progra-
ma de Estímulo à Re-
estruturação do Siste-
ma Financeiro (Proer)
serão pagos pelo con-
tribuinte, o senador
Amir Lando (PMDB-
RO) afirmou que falta
aos governantes, nos
últimos anos, vontade
política para acabar
com a miséria e o de-
semprego no Brasil.

� A CPI desnudou a verdade do
Proer. O montante que o Banco Cen-
tral parece ter considerado residual, a
ponto de ocultá-lo nas diversas expli-
cações que deu ao público, corresponde
a quatro vezes o que seria necessário
para matar a fome e tirar da miséria
todos os 60 milhões de brasileiros de-
pendentes da solidariedade � afirmou.

A conta feita por Amir Lando ba-
seia-se em cálculo do Programa das
Nações Unidas para o Desenvolvimen-
to (Pnud), que estima em US$ 80 bi-

Maguito quer votar propostas
contra a miséria ainda em 99

O senador Ney
Suassuna (PMDB-PB)
apresentou projeto al-
terando a lei dos segu-
ros privados (Decreto-
Lei 73/66) para regu-
lar a prerrogativa dos
credores por restitui-
ção de prêmios ao re-
cebimento de seus cré-
ditos. A legislação atu-
al estabelece que, sobre
reservas técnicas, fun-
dos especiais ou provi-
sões garantidoras das
operações de seguro, só têm privilégio
especial os credores por indenização
ajustada ou por ajustar. O projeto será
apreciado em decisão terminativa na
Comissão de Assuntos Econômicos.

Para conceder esse direito aos cre-
dores por restituição de prêmio,
Suassuna alegou que esses recursos

A decisão da
Unesco de declarar a
cidade de Diamanti-
na como Patrimônio
da Humanidade é o

tema da entrevista do senador Fran-
celino Pereira (PFL-MG) à TV Senado.

 A entrevista vai ao ar hoje, às 8h30
e às 20h30. O senador mineiro des-
taca as belezas naturais e arquitetô-

Senador diz já ter colhido as assinaturas necessárias para que emendas
como a que cria o Fundo de Erradicação da Pobreza sejam apreciadas

por entidades representativas da so-
ciedade. Ele considerou louvável a
previsão de que esse fundo terá, já no
próximo ano, uma cifra de R$ 4 bi-
lhões a R$ 6 bilhões, mas alertou que,
para isso, é fundamental que as PECs
sejam votadas imediatamente na Câ-
mara e no Senado.

Também observou que, a partir des-
se órgão de âmbito federal, estados e
municípios poderão criar conselhos de
solidariedade, todos perseguindo o ob-
jetivo de fazer o Brasil entrar no próxi-
mo século determinado a acabar com
a indigência. Quanto à PEC destinada
a corrigir anualmente o poder aquisiti-
vo do salário mínimo, o senador obser-
vou ser importante que o Legislativo
tenha poder constitucional para
reajustá-lo, independentemente das
correções feitas pelo Poder Executivo.

Sobre a �renda cidadania�, ideali-
zada pelo senador Eduardo Suplicy
(PT-SP), Maguito Vilela considerou es-
sencial que o Brasil assegure a todos
os cidadãos um valor mínimo para
sobreviver. �Nosso país tem o dever de
investir para melhorar o nível de vida
dos pobres�, disse ele.

tação da proposta do senador Anto-
nio Carlos Magalhães, em 5 de agos-
to. Na ocasião, Antonio Carlos
conclamou o Legislativo a encontrar
soluções para a melhoria dos índices
sociais do país. A senadora Marina
Silva foi a autora do requerimento
que criou a comissão.

Durante quase quatro meses de
funcionamento, senadores e deputa-
dos realizaram 25 reuniões, ouviram
19 depoimentos de especialistas em
políticas sociais, visitaram cidades do
Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste, ve-
rificando as condições de vida da po-
pulação carente e analisando a im-
plantação de programas sociais.
Além disso, os parlamentares fizeram
um diagnóstico da aplicação de re-
cursos públicos destinados ao com-
bate à pobreza no Brasil.

lhões os recursos neces-
sários para acabar com
a fome e devolver a ci-
dadania a desemprega-
dos e subempregados no
mundo. Assim, como no
Brasil estão 4% dos po-
bres do planeta, �o país
precisaria de pouco mais
de R$ 3 bilhões para uma
ceia de Natal que incluís-
se todos os brasileiros�.

Para o senador, esses
números demonstram
que a solução para os po-
bres e miseráveis não se

constitui numa missão impossível, pois,
viabilizados os recursos, �que parecem
se mostrar abundantes�, bastariam
criatividade e vontade política.

� A conclusão, óbvia, é de que não
faltam criatividade nem recursos pú-
blicos. A carência maior, principal-
mente nos últimos tempos, é de deci-
são política. Entre o pagamento da
dívida pública e a miséria, a primeira.
Entre os 60 milhões de miseráveis e o
banqueiro, o último! � protestou o
senador Amir Lando.

objetivam exatamente
�assegurar a solução
dos contratos em geral
e não apenas daqueles
em que já tenha ocorri-
do o sinistro�.

Ele explicou que, na
falência e na liquidação,
o que deve ser pago obe-
dece a uma hierarquia
que começa com os cré-
ditos trabalhistas e ter-
mina com os quirogra-
fários, ou seja, aqueles
sem garantia nem privi-

légio e entre os quais se incluem as res-
tituições de prêmios. �Essa disciplina
acarreta prejuízo aos credores por res-
tituição de prêmio, tendo em vista que
nos procedimentos de liquidação ou
falência dificilmente restam recursos
para o pagamento integral dos crédi-
tos quirografários�, argumentou.

nicas da cidade, berço de Juscelino
Kubitschek e Xica da Silva, famosa
por suas serestas, e referência histó-
rica do Brasil.

Durante a entrevista, em que
Francelino fala também dos motivos
que levaram o �Arraial do Tijuco� a
concorrer a este título, será mostrado
um vídeo sobre a cidade, produzido
pela Rede Minas de Televisão.

A criação de uma linha oficial
de pobreza que inclua a definição
de metas para a progressiva
erradicação das desigualdades eco-
nômico-sociais será apreciada na
próxima quarta-feira, em reunião
da Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) marcada para as 9 horas. O
projeto, de autoria do senador
Eduardo Suplicy (PT-SP), tramita
em caráter terminativo e já conta
com parecer favorável do senador
Luiz Pontes (PSDB-CE).

Segundo o projeto, a Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) e o Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea)
ficariam responsáveis pelo estabele-
cimento da linha oficial de pobreza.
O projeto define a linha como sendo
�o padrão de rendimento anual mí-
nimo necessário para que uma fa-
mília e/ou uma pessoa possa suprir
suas necessidade vitais�. Além disso,
o presidente da República ficaria
obrigado a estabelecer, já na sua
posse, as metas regionais de erradi-
cação da pobreza e de diminuição
de desigualdades socioeconômicas
ao longo do seu mandato e dar co-
nhecimento ao Congresso por meio
de mensagem.

A CAS aprecia ainda, também em
caráter terminativo, o projeto de
lei que regulamenta o trabalho vo-
luntário, do senador Carlos Patro-
cínio (PFL-TO), e o que dispõe sobre
benefício a pessoa idosa ou porta-
dora de deficiência, de Luiz Estevão
(PMDB-DF). Os dois projetos rece-
beram pareceres pela rejeição.

CAS examina
projeto que
institui linha
de pobreza

Suplicy propõe que o IBGE e o
Ipea apurem a renda mínima

para um padrão digno de vida

Lando condena desvio de
recursos para os bancos

Francelino fala sobre título dado pela
Unesco à cidade de Diamantina

Suassuna sugere mudança
na lei dos seguros privados

Suassuna quer garantir o
direito ao crédito por

restituição de prêmios

 Segundo Amir Lando, a
CPI dos Bancos �desnudou

a verdade do Proer�

Comissão se reuniu 25 vezes
 e ouviu 19 especialistas

Maguito Vilela acha
que a Comissão para
a Erradicação da
Pobreza deve
funcionar por pelo
menos dez anos
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O senador Maguito Vilela
(PMDB-GO) associou-se na sexta-
feira ao voto de pe-
sar pela morte de
Michel Khoury, fa-
lecido em Goiânia.
�Como vigário-ge-
ral da Igreja Orto-
doxa de Goiânia,
era um ser humano
ex t raord inár io ,
querido de todos os
goianos�, disse.

Segundo Maguito, Khoury sem-
pre foi especialmente reverencia-
do pela colônia árabe, �um seg-
mento populacional bastante res-
ponsável pelo crescimento do es-
tado, através de seu trabalho e de-
dicação. A bancada federal de
Goiás no Congresso está de luto
pelo falecimento de um grande lí-
der que, há muito tempo, já faz
parte da história do estado�.

Maguito Vilela
lembra trabalho

O plenário do Senado aprovou
na sexta-feira requerimento de
autoria do se-
nador Iris Re-
zende (PMDB-
GO) para in-
serção em ata
de voto de pe-
sar pelo faleci-
mento do líder
religioso Mi-
chel Khoury,
ocorrido quin-
ta-feira em Goiânia. Serão apre-
sentadas condolências à família,
à Igreja Ortodoxa de Goiânia e à
colônia árabe de Goiás.

Michel Khoury, que estava com
81 anos, nasceu na Antióquia (Tur-
quia) e residia em Goiânia desde
1958, segundo informou o sena-
dor. O religioso, que era casado,
deixou viúva e quatro filhos:

� O padre Michel era uma pes-
soa adorada em Goiânia. Deixou
extensa folha de serviços presta-
dos a Goiás e ao Brasil. Registran-
do nos Anais do Senado um pou-
co da sua vida e a importância da
colônia árabe, estaremos fazendo
justiça para que as próximas ge-
rações o tenham como exemplo
de vida � disse.

Na presidência da sessão, o se-
nador Nabor Júnior (PMDB-AC)
associou-se à homenagem em
nome da Mesa.

Senado aprova
voto de pesar
pela morte do
Michel Khoury

Iris Rezende

Maguito Vilela

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL) protestou na manhã de sexta-
feira contra �a truculência com que
a polícia de Brasília
agiu contra os funci-
onários da Novacap�,
(empresa de urbani-
zação do DF), no
conflito em que um
trabalhador foi mor-
to, dois ficaram cegos
e 30 sofreram outros
ferimentos.

Ela disse que a Co-
missão de Direitos Hu-
manos da Câmara de-
verá chamar o ex-se-
cretário de Segurança Pública, exo-
nerado pelo governador Joaquim
Roriz na tarde de sexta-feira, e o co-
mandante da Polícia Militar do Dis-
trito Federal, para que esclareci-
mentos sejam prestados à opinião
pública.

Observando que já viu muita cena
de violência em Alagoas, a senado-

Heloísa Helena repudia
�truculência� da PM do DF

Senadora diz que a Comissão de Direitos Humanos da Câmara deverá
chamar o ex-secretário de Segurança e o comandante para depor

ra afirmou que isso não a impediu
de ficar estarrecida com as cenas
promovidas pela segurança públi-

ca de Brasília. �Milhões
de pessoas viram na te-
levisão atos abomináveis
que revelam truculência
e despreparo da polícia
para lidar com cida-
dãos�, afirmou. E lasti-
mou que dessa ação te-
nham resultado tantos
feridos, duas pessoas
cegas e um morto.

Explicando que as ma-
nifestações acontecem
exatamente em razão da

falta de diálogo com qualquer
instância de poder e de decisão
política, Heloísa Helena disse que
o governo não pode dizer que os
trabalhadores foram intransigen-
tes. Ela criticou as declarações
do então secretário de Seguran-
ça Pública, Paulo Castelo Bran-
co, segundo o qual a polícia agiu

com obediência e respeito à lei.
�Deus do céu, isso é um absurdo,

uma irresponsabilidade. Democra-
cia não é isso, é debater através das
idéias para se chegar a uma alterna-
tiva�, afirmou. Depois de lembrar
que, desde 1988, não tombava ne-
nhuma vítima fatal em confronto
com a polícia, ela informou ter visi-
tado na sexta-feira pela manhã es-
ses trabalhadores e viu como eles se
sentem constrangidos e humilhados
diante da intolerância com que o
governo os tratou.

Para Heloísa Helena, �contestar
essa atitude arrogante é de funda-
mental importância�. Ela advertiu que
comportamento como o da polícia
de Brasília pode servir de modelo
para outros serviços de segurança
pública também praticarem violên-
cias contra trabalhadores. E expri-
miu sua solidariedade com os sindi-
calistas que �não estão conseguindo
nem falar de tão chocados que fica-
ram com as cenas de quinta-feira�.

O senador Tião Via-
na (PT-AC), em dis-
curso na sexta-feira,
disse lamentar pro-
fundamente e consi-
derar �incompatível
com os dias atuais� o
episódio de violência
ocorrido na quinta-
feira em Brasília.

Tião Viana frisou que
�não há justificativa para
as ações praticadas pelo
governo do Distrito Fe-
deral, do qual os policiais são ape-
nas um instrumento�. Ele lembrou
que os manifestantes estavam ape-

use um esquema deno-
minado �Segurança
sem Tolerância� con-
tra trabalhadores e
não contra criminosos
� afirmou o senador.

Ademir classificou
Castelo Branco de �cre-
tino� por ter declara-
do às redes de televi-
são que agira de for-
ma democrática e em
respeito à lei. Para o se-
nador, Roriz não pode-

Viana condena violência
nas reivindicando seus
direitos:

� Como um ato de
reivindicação pode
acabar em morte? O
presidente da Repúbli-
ca deveria tomar ações
coercitivas e de res-
ponsabilidade pública.
A Justiça e o Ministério
Público têm que se ma-
nifestar. O DF está
manchado pelo sangue
da violência. Esse epi-

sódio acabou com a vida política do
governador do Distrito Federal �
sentenciou.

Viana: �Não há
justificativa para as ações

praticadas pelo GDF�

Ademir cobrou demissão de secretário
ria deixar de demitir o secretário.
Do contrário, disse, seria conside-
rado �algoz e assassino�. No gover-
no petista de Cristovam Buarque,
que antecedeu a Roriz, houve
ações policiais para que fossem
cumpridas decisões judiciais con-
tra trabalhadores, mas nenhum
trabalhador foi morto, recordou
Andrade:

� Nos estados governados pela
esquerda nunca houve assassina-
to de trabalhadores � concluiu o
senador paraense.

Heloísa ficou estarrecida
com cenas promovidas

pela PM de Brasília

Horas antes do
anúncio oficial da de-
missão do secretário
de Segurança Pública,
Paulo Castelo Branco,
o senador Ademir An-
drade (PSB-PA) exigiu
da tribuna do Senado
a exoneração do res-
ponsável pela opera-
ção destinada a repri-
mir assembléia de ser-
vidores da Novacap:

� Apelo ao governa-
dor Joaquim Roriz para que demi-
ta o secretário, sob pena de se tor-
nar (o governador) responsável
por esse ato estúpido � disse An-
drade.

Ademir Andrade lembrou que
o trabalhador morto era um �pa-
cato cidadão� em busca de me-
lhoria salarial, que deixou dois
filhos desamparados. Ele fez um
alerta aos governantes para que
atuem com moderação e usem o
diálogo, lembrando que os servi-
dores públicos estão há cinco
anos sem reajuste:

� É justo que as pessoas se ma-
nifestem e até se excedam, desde
que sem agressão. O que não é ad-
missível é que um secretário de Se-
gurança na Capital da República

Ademir disse que Roriz
seria �algoz� se não
demitisse secretário

O senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) registrou, em plená-
rio, o 51º aniversário da cidade de
Iporá, localizada no oeste goiano.
Em seu discurso, Mauro chamou
a atenção para valores importan-
tes cultivados na cidade, entre eles
o forte sentimento comunitário,
e o entusiasmo que reina em Iporá
por conta das comemorações:

� É como se voltássemos a ser
crianças, e como se não nos sen-
tíssemos presos às responsabilida-
des do dia a dia. Ficamos mais
amigos, menos competitivos, mais
comunitários � disse o senador.

Mauro Miranda também fez
menção aos dados de desempe-
nho do município, considerado
um dos mais bem dotados em ma-
téria de estrutura educacional no
estado. A rede pública de ensino
abriga 12,6 mil alunos, para uma
população de 40 mil habitantes, o
que corresponde a 32 %. O muni-
cípio conta com cursos superio-
res nas áreas de Geografia, Letras,
Matemática, História e Biologia.

Mauro elogia
qualidade de

vida na cidade
goiana de Iporá

Mauro chamou
atenção para

 o forte
sent imento

comunitár io
dos moradores

Aproveitando as comemora-
ções da data nacional romena,
o senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) homenageou o em-
baixador Ioan Bar, chefe da de-
legação da Romênia no Brasil,
que deixa o cargo após coor-
denar as relações entre os dois
países por quatro anos. Mauro
se disse honrado por ter sido
um dos principais interlocuto-
res do embaixador Ioan Bar,
como presidente do Grupo In-
terparlamentar de Cooperação
entre Brasil e Romênia.

O senador lembrou que as re-
lações comerciais têm se estrei-
tado. Com a ajuda do embaixa-
dor, foram realizadas duas reu-
niões da Comissão Conjunta Bra-
sil-Romênia, em 1997 e 1998.

Homenagem a
diplomata romeno
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Luiz Otávio sugere usar verbas
do Sivam para saneamento

Moreira Mendes elogia programa
de eletrificação rural do governo

O senador Luiz Otávio (PPB-PA)
sugeriu na sexta-feira que parte dos
mais de R$ 1,2 bilhão destinados
ao projeto Sivam seja investida em
projetos de saneamento nas cerca
de 80 cidades da Amazônia que
abrigarão unidades do programa
de vigilância.

Para o senador, a população de
localidades como São Gabriel da
Cachoeira, no Amazonas, e São Fé-
lix do Xingu, no Pará, não pode
apenas �assistir à instalação de uma
obra de arte, de tecnologia de ponta
sem ser beneficiada em nada�.

� O Banco Mundial tem todo in-
teresse em investir parte desses re-
cursos para atender também à área

A indicação de três
jornalistas do jornal A
Gazeta, do Acre, para
disputar o Prêmio Esso
Norte de 1999 foi
enaltecida pelo senador
Nabor Júnior (PMDB-
AC), ao informar que,
pela primeira vez, em 44
edições do maior prê-
mio de jornalismo do
país, um jornal e pro-
fissionais da imprensa acreana são
escolhidos �para receber tamanha
distinção�. A solenidade aconte-
cerá no próximo dia 14, no Rio de
Janeiro.

Os jornalistas indicados de A
Gazeta, segundo informou, são Sil-
vio Martinello, Jaime Moreira e
Lillian Orfanó, que deverão ga-
nhar o prêmio pela reportagem

Luiz Otávio pediu recursos
para reaparelhar a Polícia

Federal na Amazônia

Senador defende que parte dos recursos destinados ao programa de
vigilância da Amazônia seja aplicado em 80 cidades da região

social. Tenho certeza de que toda
a bancada federal da Amazônia
apoiará essa reivindicação e leva-
rá essa sugestão ao
presidente Fernan-
do Henrique Cardo-
so � afirmou.

Luiz Otávio tam-
bém pediu que os
recursos disponibi-
lizados pelo gover-
no francês para o
reaparelhamento
da Polícia Federal
para atuação na
Amazônia sejam
utilizados pronta-
mente para garantir a seguran-

ça das fronteiras nacionais.
O senador felicitou ainda o

presidente da República pelo
lançamento do pro-
jeto Luz no Campo,
que vai levar ener-
gia à área rural do
país, destinando R$
150 milhões para o
Pará. Segundo ele,
o governo do Pará,
em parceria com o
federal, já está tra-
balhando para que,
até meados de 2000,
a energia elétrica
chegue a todas as

sedes de municípios.

Cabral: J. Tadros é
exemplo da luta

dos imigrantes

Nabor diz que Acre deve
ganhar Prêmio Esso Norte

intitulada �A ferida
está aberta�. A ma-
téria denuncia o cri-
me organizado e a
existência do esqua-
drão da morte no
Acre, que servia ao
narcotráfico.

Nabor Júnior acre-
dita que os jornalis-
tas receberão o prê-
mio porque um dos

organizadores  do evento comu-
nicou aos profissionais, por te-
lefone, que eles �já poderiam
abrir o champagne e comemo-
rar�, pois estavam na final. �Isso
é motivo de orgulho para o
Acre�, disse o senador, que su-
geriu à Mesa do Senado o envio
de congratulações aos jornalis-
tas, caso ganhem o prêmio.

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772 9600

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

H O J E
TV SENADO

8h � Agenda Senado. Em seguida � Música e
informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (ao vivo). Em
seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil. Em seguida � Música e
informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste.
Em seguida � Música e informação.
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste. Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste. Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação

H O J E
RÁDIO SENADO

6h55 � Senado em Pauta
7h � Saúde Todo Dia � Atividade física
7h30 � Especial Unip � Hepatite
7h55 � Senado em Pauta
8h � Cores do Brasil � Belém
8h25 � Senado em Pauta
8h30 � Entrevista � Senador Francelino Pereira fala
sobre Diamantina, patrimônio cultural da humanidade
8h55 � Senado em Pauta
9h � Cidadania � Movimento em defesa da vida
9h55 � Senado em Pauta
10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
(gravado 01/12/99)
12h � Cores do Brasil � Pirenópolis
12h30 � Entrevista � Senador Francelino Pereira fala
sobre Diamantina, patrimônio cultural da humanidade
13h � Cores do Brasil � Alagoas
13h30 � Cidadania � Movimento em defesa da vida
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
18h30 � Entrevista � Senador Álvaro Dias fala sobre
recursos do BNDS para a agricultura
19h � Cores do Brasil � Pernambuco

19h30 � Agenda Econômica � Deputado Delfim Netto
fala sobre inflação
20h30 � Entrevista � Senador Francelino Pereira fala
sobre Diamantina, patrimônio cultural da humanidade
21h � Jornal do Senado
21h30 � Cidadania � Movimento em defesa da vida
22h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

P R O G R A M A Ç Ã O

Como um exemplo
digno da luta desen-
volvida por imigran-
tes, o senador Ber-
nardo Cabral (PFL-
AM) destacou na
sexta-feira o 125º ani-
versário  da empresa
J. Tadros & Cia., a
mais antiga do Ama-
zonas e uma entre as
18 empresas familia-
res brasileiras com mais de cem
anos de existência.

Fundada por David Tadros, a
empresa fez seu registro comer-
cial em 1874 e hoje é administra-
da por José Roberto Tadros, ad-
vogado e empresário, informou o
senador.

Cabral destaca 125 anos
de empresa amazonense

O empresário, disse
Bernardo Cabral, atual-
mente preside também
a Federação do Comér-
cio do Estado do Ama-
zonas, o Centro de Co-
mércio do Amazonas, e
o Sesc e o Senac locais.
É ele que, em nome da
família Tadros, recebe-
rá a Medalha do Mérito
Empresarial Maximino

de Miranda Correa, conferida pela
Junta Comercial do Amazonas.

Bernardo Cabral solicitou à Se-
cretaria Geral da Mesa a inscrição,
nos Anais da Casa, de oito matérias
jornalísticas sobre o assunto e o
envio de seu pronunciamento à
família Tadros.

O programa Luz no Campo, lan-
çado pelo governo para ligar um
milhão de propriedades rurais
com 465 mil quilômetros em ex-
tensão de redes de distribuição de
energia, �é um marco divisor na
história do homem do campo�,
afirmou na sexta-feira, no plená-
rio, o senador Moreira Mendes
(PFL-RO).

Ao elogiar o lançamento do
programa, feito na última quin-
ta-feira  pelo presidente Fernan-
do Henrique Cardoso, o senador
disse que a medida propiciará
ao país a possibilidade de fixar
o homem no campo. A iniciati-
va vai incrementar a eletrifica-
ção rural e estimular as ativida-
des rurais, lembrou.

O programa também vai incre-
mentar a economia e aumentar
a oferta de empregos em todo o
país, com a ampliação do mer-
cado interno de produtos indus-
trializados e a interiorização das
indústrias de bens e serviços.
Além dessas vantagens, acres-
centou, o programa proporcio-
nará economia no consumo de
derivados de petróleo e um in-
cremento na renda dos propri-
etários rurais, melhorando sua
condição de vida.

� O presidente Fernando Hen-
rique Cardoso dá mais uma de-
monstração de que está fazen-
do o que é preciso para colocar
o Brasil nos trilhos. Além de ser
o seu governo o que mais inves-

Nabor: reportagem
indicada denunciou

esquadrão da morte

tiu na reforma agrária em nossa
história, agora, mais uma vez,
valoriza o homem do campo
com esse programa � afirmou.

O senador também
elogiou o ministro de Mi-
nas e Energia, Rodolpho
Tourinho Neto, que, em
sintonia com o presiden-
te, �desenvolveu um tra-
balho de grande impor-
tância para a nação�.

Moreira disse que governo desenvolve trabalho
de grande importância para a nação
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A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Ademir Andrade, Carlos Patrocínio e Nabor Júnior

Proposta de emenda constitucio-
nal (PEC) que prevê estímulo à per-
manência em serviço de servidores
públicos em vias de se aposentarem
foi apresentada pelo senador Carlos
Patrocínio (PFL-TO). Conforme a pro-
posta, após completar a idade e o
tempo mínimo exigidos para a apo-
sentadoria voluntária, o servidor po-
derá permanecer em exercício, tendo
a remuneração acrescida em 30%, a
título de gratificação � percentual
que não será incorporado aos
proventos da aposentadoria. A per-
manência do servidor só se dará no
interesse do serviço.

Carlos Patrocínio explicou que os
incentivos à aposentadoria e, especi-
almente, à proporcional têm provo-
cado �inesperado e significativo au-

Por disciplinar a res-
ponsabilidade dos agentes
de qualquer poder, em re-
lação aos atos que impli-
quem gastos e endivida-
mento públicos, o senador
Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) quer que o pro-
jeto de lei de responsabili-
dade fiscal, de iniciativa do
Poder Executivo,  ora em
tramitação na Câmara,
tenha tratamento especi-
al por sua importância e
oportunidade.

� Posso afirmar ser o
projeto de responsabilidade fiscal uma
das mais relevantes matérias em tra-
mitação no Congresso Nacional, ca-
bendo ao Senado Federal seu acom-
panhamento e discussão agora, para
aprofundarmos o assunto e podermos
discuti-lo com a seriedade que nos é
exigida quando aqui aportar o texto

O senador Romero Jucá (PSDB-RR)
elogiou a iniciativa do governador de
São Paulo, Mário Covas, que sancio-
nou lei aprovada pela Assembléia
Legislativa paulista para facilitar a li-
quidação de precatórios devidos pelo
estado e, ao mesmo tempo, estimular
o ingresso nos cofres estaduais de dí-
vidas tributárias. Segundo o parlamen-
tar, a lei per-
mite que o
�detentor de
créditos a re-
ceber do Te-
souro esta-
dual, por for-
ça de preca-
tórios corres-
pondentes a
indenizações
determina-
das por sen-
tenças judici-
ais, possa ne-
gociar o seu direito com os devedores
do estado�. Jucá destaca que a lei
busca oferecer benefícios para todas
as partes envolvidas � os devedores e
credores do estado, juntamente com
a administração estadual �, sem fe-
rir os dispositivos constitucionais que
regulam a emissão e o pagamento
dos precatórios.

� Não se compreende, dessa forma,
que iniciativas tendentes à facilitação
da solvência dos devedores, e que se su-
bordinam às acertadas prescrições da
Lei Maior, venham a provocar tanta
celeuma, como agora acontece no esta-
do de São Paulo, que vive notórias difi-
culdades financeiras para a liquidação
de seus débitos � disse o senador.

Jucá lamentou, em especial, a forma
como a nova lei foi divulgada por al-
guns veículos de imprensa. Ele criticou
�quem aposta no impasse e, mesmo sa-
bendo que em São Paulo há uma imen-
sa fila de ordens do Judiciário para cum-
primento, descortine alguma vantagem
no esquema segundo o qual um não paga
e outro não recebe.

De acordo com Jucá, ao facilitar o
encontro de contas entre devedores
e credores, a legislação beneficia,
igualmente, o Tesouro estadual, nas
pontas de seus débitos em precató-
rios, estimados em R$ 5,5 bilhões, e
de seus créditos (tributários), calcu-
lados entre R$ 18 e 20 bilhões�.

Ao lembrar os 40 anos da Declara-
ção Universal dos Direitos da Criança,
aprovada pela Organização das Na-
ções Unidas, o senador Paulo Hartung
(PPS-ES) registrou o lançamento, pela
prefeitura de Vitória, do programa
Rede Criança, que irá atender quase
20 mil crianças e adolescentes caren-
tes entre sete e 17 anos da capital do
Espírito Santo.

O programa visa, segundo o sena-
dor, restituir a cidadania e promover

Patrocínio quer estímulo para servidor ficar na ativa

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) registrou os 111 anos de
nascimento do empresário cearen-
se Pedro Philomeno Ferreira Gomes,
�figura modelar�, segundo Alcânta-
ra, �que construiu uma das mais só-
lidas obras econômicas deste sécu-
lo, descobrindo e multiplicando as
potencialidades do meio, fundando
empresas e gerando empregos, ten-
do sempre em vista o bem-estar da
coletividade�. Por tudo isso, afir-
mou o senador, �seu pioneirismo
virou lenda na voz do povo�.

Alcântara fez um breve histórico
da vida do empresário, nascido em
Sobral, no Ceará, a 7 de julho de 1888.
Aos seis anos de idade, relatou o par-
lamentar, Pedro Philomeno chegou
a Fortaleza, e aos 16 anos foi para o
Rio de Janeiro, onde trabalhou com
o irmão, que era comerciante de ar-
tigos finos. De volta à capital
cearense, em 1912, Philomeno ca-
sou-se com Maria Júlia Machado da
Fonseca (Dona Maroquinha) e assu-
miu o posto de capitão da Guarda
Nacional.

O senador pelo Ceará destacou a
atividade industrial de Pedro Philome-
no no plantio e beneficiamento do al-
godão, do qual fabricava óleo comes-
tível e sabão, e no setor têxtil, com a
produção de tecidos para exportação
a partir da instalação, em 1926, da
Fábrica de Tecidos São José. Alcântara
apontou o pioneirismo de Philomeno,
que, há 50 anos, iniciou a primeira po-
lítica de reflorestamento no estado, ao
substituir cada árvore abatida por uma
muda de caju, e registrou também suas
atividades no ramo da hotelaria, com
a construção dos hotéis Iracema Pla-
za e Lord, considerados os melhores da
época em Fortaleza.

� Uma obra desse porte, construída
numa fase histórica de tão raras inici-
ativas econômicas e sociais, haveria
de resultar na glorificação do seu gran-
de idealizador e benfeitor, que aplica-
va todos os ganhos conquistados na
própria terra. Pedro Philomeno Ferrei-
ra Gomes foi um dos mais autênticos e
denodados pioneiros deste século, no
Ceará, fazendo jus à legenda que o povo
lhe outorgou, como símbolo do traba-
lho, da imaginação criadora e do
milagre de transformar os bens da
terra � concluiu.

Proposta de emenda constitucional prevê que, após completar idade e tempo mínimos para
aposentadoria, funcionários públicos poderão continuar trabalhando com remuneração acrescida de 30%

mento do número de aposentadorias
precoces�.  O resultado é que o setor
público tem registrado perda de pes-
soal capacitado, com empobrecimen-
to da qualidade da administração.

� Muitos servidores atingirão a ida-
de e o tempo de contribuição em ple-
no vigor intelectual, podendo traba-
lhar ainda vários anos até a idade da
aposentadoria compulsória (70 anos)
� alertou Patrocínio.

A proposta já havia sido apresentada
pelo senador, em agosto de 1997, na for-
ma de emenda ao substitutivo do ex-se-
nador Beni Veras à proposta de emenda
constitucional de iniciativa do Executivo
que modificava o Sistema de Previdência
Social. Beni não a acolheu por não haver
tempo hábil para incorporá-la numa
matéria que necessitava ser votada com
urgência. A PEC que está sendo apresen-
tada agora por Patrocínio (nº 35/99) re-
cebeu parecer favorável do senador
Romeu Tuma (PFL-SP) na Comissão de
Constituição Justiça e Cidadania.

aprovado na Câmara
dos Deputados � disse
o senador.

O projeto, lembrou
Mozarildo, disciplina o
controle dos atos públi-
cos �e vai se constituir em
freio efetivo e em forte
balizamento para a ges-
tão da coisa pública�,
com reflexos positivos na
administração e nas fi-
nanças da União, dos es-
tados e dos municípios.

� A responsabilidade
fiscal é matéria relevan-

te a qualquer momento, mas o enca-
minhamento do projeto de lei comple-
mentar reveste-se de grande oportuni-
dade, por ocorrer num momento em
que é discutido um elenco de reformas
que consolidam o modelo fiscal brasi-
leiro e estar suportado pela Lei Cama-
ta II, que disciplina os gastos com pes-

soal, item mais significativo da despesa
pública � ressaltou.

O custeio da Previdência é, na opi-
nião de Mozarildo, um dos principais
enfoques da Lei de Responsabilidade
Fiscal, que prevê a obrigatoriedade de
o ente federativo que instituir ou man-
tiver regime próprio de previdência
para seus servidores garantir seu equi-
líbrio permanente, em termos finan-
ceiros e atuariais.

Outro aspecto salientado pelo sena-
dor é a introdução da Declaração de
Gestão Fiscal Responsável, obrigatória a
todos os responsáveis pelos poderes, nas
três esferas, a ser emitida trimestralmen-
te, com ampla divulgação.

�  Será (a declaração) o atestado
oficial da responsabilidade ou irres-
ponsabilidade fiscal de todos os go-
vernantes e ordenadores de despe-
sa, e dará à sociedade uma medida
efetiva de qualidade do gasto públi-
co � disse.

Mozarildo pede tratamento prioritário
para projeto de responsabilidade fiscal

o desenvolvimento físico, intelectual e
emocional de menores que �vivem em
situação de risco pessoal e social no
município�, com atividades próprias
para crianças e adolescentes.

O lançamento do programa Rede
Criança, explicou Hartung, começou
com uma campanha publicitária de-
nominada �Para além da esmola�,
com o objetivo de informar e sensibili-
zar a população sobre a importância
do seu papel no processo de ajuda às

crianças carentes. O projeto, destacou,
é o resultado da articulação do poder
público com a sociedade, representa-
da por associações de moradores, clu-
bes esportivos, igrejas e entidades não
governamentais.

Em sua fase final de implantação,
segundo Paulo Hartung, o Rede Crian-
ça já conta com o Fórum das Entida-
des, que congrega 57 instituições, pú-
blicas e privadas, no atendimento à
criança e ao adolescente em Vitória, e
o Rede Criança On Line, sistema inte-
grado à Internet, com um banco de
dados que possibilita a participação
da sociedade com doações e oferta de
serviços voluntários.

Hartung destaca papel do
�Rede Criança� em Vitória

 Carlos Patrocínio afirma que
incentivos têm estimulado

aposentadorias precoces

 Mozarildo: uma das
mais relevantes

matérias no Congresso

Alcântara
homenageia

pioneiro
cearense

Lei dos
precatórios de
SP é elogiada

por Jucá

Jucá: lei beneficia
todas as partes

envolv idas


